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NOTA DO FÓRUM DE LICENCIATURA DA UFG, REGIONAL GOIÂNIA, 

CONTRÁRIA À IMPLANTAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS NAS ESCOLAS 

ESTADUAIS DE GOIÁS 

 

O Fórum de Licenciatura da UFG - Regional Goiânia - vem a público reiterar sua 

posição contrária ao processo de implantação de Organizações Sociais (OS) nas escolas 

estaduais de Goiás, por meio da transferência da gestão de unidades escolares da rede pública 

estadual à iniciativa privada.  

Compreendemos que a educação é prática sociocultural, eminentemente política, cuja 

organização e gestão democrática do trabalho pedagógico devem contribuir para a formação 

humana em seu sentido ampliado. Por essa razão, defendemos a escola pública de gestão 

pública como garantia constitucional fundamental da educação como direito de todos e dever 

do estado.  

Considerando esses princípios, o Fórum de Licenciatura se posiciona contrário ao 

repasse da gestão de escolas públicas para organizações sociais, por seis motivos principais: 

1. o esvaziamento do princípio da gestão democrática, já que, com as OS, um terceiro 

setor comandará a gestão financeira e administrativa da escola, criando uma estrutura 

gerencial que necessariamente repercutirá sobre o trabalho didático-pedagógico de 

professores, coordenadores e demais profissionais da educação; 

2. o discurso da melhoria da qualidade educacional a partir da atuação das OS não se 

sustenta, uma vez que estudos e pesquisas (FREITAS, 20141; RAVICHT, 20132, 

20113; FERNANDEZ, 20144) mostram que experiências semelhantes em outros países 

não apresentam resultados positivos que justifiquem sua implantação; 

3. a desvalorização dos profissionais da educação, já que, nos termos do edital previsto 

para a seleção de OS que atuarão nas escolas de Goiás, a contratação de professores 
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não mais se dará por meio de concurso público, o que fere a Constituição de 1988 e 

precariza as condições de trabalho;  

4. os prejuízos ao processo de ensino-aprendizagem, conforme observado nos índices dos 

países com tal modelo de gestão escolar5, os quais têm constatado queda no 

rendimento escolar, tornando a escola um espaço ainda mais seletivo e excludente dos 

estudantes;  

5. a falta de transparência no processo de abertura de edital e os questionamentos sobre a 

idoneidade das OS habilitadas (MAZZOZO; BORGES, 20156); e   

6. a historicidade de criminalização dos movimentos sociais em Goiás, particularmente 

no que diz respeito à violência com que foi tratada a resistência à iniciativa do 

Governo de Goiás de implantação das OS na educação.  

A implantação das OS se insere numa lógica de desmantelamento da educação pública 

estadual e representa um grave retrocesso na construção do projeto de educação pública, 

gratuita e de qualidade, com gestão pública e democrática, atentando contra o direito à 

educação pública previsto constitucionalmente.  

Os fatos acima apresentados estão explicitados em outro documento deste Fórum e nos 

documentos de diversos outros grupos que militam em prol da escola pública de gestão 

pública, bem como nos encaminhamentos jurídicos do Ministério Público de Goiás que 

solicitou a suspensão do edital anterior. 

Mediante o exposto, o Fórum de Licenciatura da UFG - Regional Goiânia - repudia a 

transferência das escolas para as organizações sociais e se propõe a promover, em parceria 

com os profissionais da educação básica, a comunidade escolar e a sociedade goiana, um 

grande debate acerca do projeto que queremos para a educação pública de qualidade, com 

gestão pública e democrática. 

 

 

Goiânia, 26 de setembro de 2016 
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